
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM Nº 161/2022 - GAG

 

Brasília, 19 de maio de 2022.

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 74 combinado com o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o art. 206, §2°, do Regimento
Interno dessa excelsa Casa, vetei, parcialmente, o Projeto de Lei nº 1.912/2021, que "Altera a
denominação dos cargos de Técnico de Gestão Educacional, Analista de Gestão Educacional,
Monitor de Gestão Educacional e Agente de Gestão Educacional, bem como altera a Lei nº 5.106,
de 3 de maio de 2013, que dispõe sobre a carreira Assistência à Educação do Distrito Federal e dá
outras providências", o qual se converteu na Lei nº 7.142, de 19 de maio de 2022, que será
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

MOTIVOS DE VETO

 

A despeito do louvável escopo do teor do Projeto de Lei em análise, observa-se que a
mencionada proposição não poderá ser integralmente sancionada, uma vez que opus veto ao art. 9º.

A proposta tramitou em apensado com outras três propostas de inicia9va parlamentar
(Projetos de Lei nº 1.913/2021, nº 2.265/2021, nº 2.266/2021) e uma de autoria do Poder Execu9vo
(Projeto de Lei nº 2.683/2022).

Percebe-se que a maior parte das disposições da redação final encaminhada para
sanção ou veto guardam pertinência temática com o teor original do Projeto de Lei nº 2.863/2022.

É que a proposta encaminhada à Câmara Legisla9va do Distrito Federal visava, nos
termos de sua jus9ficação, a garan9r a valorização dos servidores da carreira de Assistência à
Educação, “possibilitando que o quadro atual e futuro de profissionais da Secretaria de Educação
ofereça uma força de trabalho mais capacitada com habilidades e competências conectadas com a
oferta de uma educação de excelência aos estudantes”.

Pois bem, a redação final da proposta mantém a exigência de diploma de curso superior
ou habilitação legal equivalente para ingresso na carreira, de sorte que a alteração da denominação
atribuída aos seus cargos não desvirtua o teor da proposta editada pelo Executivo.

No entanto, o art. 9º promove a transferência de servidores distritais, matéria que está
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subme9da à inicia9va reservada do Governador. Portanto, está maculado por incons9tucionalidade
formal.

Nos termos do art. 71, § 1º, II, LODF, um projeto como o PL nº 1.912/2021 - que versa
sobre requisitos para ingresso no serviço público - só poderia ser proposto pelo Chefe do Execu9vo,
visto que interfere diretamente na carreira de Assistência à Educação do Distrito Federal.

Ressalte-se que a violação a requisito formal é intransponível e mesmo a eventual
sanção do Governador não teria o condão de afastar a incons9tucionalidade do disposi9vo, que
permanece impressa quando este se transforma em Lei. Nessa linha, o C. STF e o Eg. TJDFT mantêm
jurisprudência pacífica e categórica no sen9do de que a sanção no processo legisla9vo não convalida
os vícios de inconstitucionalidade:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE [...] A SANÇÃO DO PROJETO DE
LEI NÃO CONVALIDA O VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE RESULTANTE
DO DESRESPEITO, PELOS PARLAMENTARES, DOS LIMITES QUE INCIDEM
SOBRE O PODER DE EMENDA QUE LHES É INERENTE – A aquiescência do
Chefe do Poder Execu9vo mediante sanção, expressa ou tácita, do projeto
de lei, sendo dele, ou não, a prerroga9va usurpada, não tem o condão de
sanar o vício de incons9tucionalidade que afeta, juridicamente, a
proposição legisla9va aprovada. Insubsistência da Súmula nº 5/STF
(formulada sob a égide da Cons9tuição de 1946), em virtude da
superveniente promulgação da Cons9tuição Federal de 1988. Doutrina.
Precedentes. [...] (ADI 4138, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno,
julgado em 17/10/2018, DJe de 07/03/2019)

 

AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL.
LEIS DISTRITAIS Nº 5.450/2015 E Nº 5.769/2016. INICIATIVA PARLAMENTAR.
PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO
GOVERNADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE
INICIATIVA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE
ADMINISTRAÇÃO. DESOBEDIÊNCIA. SANÇÃO DO GOVERNADOR. AUSÊNCIA
DE CONVALIDAÇÃO DO VÍCIO. [...] 3. A sanção pelo Chefe do Poder
Execu9vo não importa em convalidação do vício de incons9tucionalidade
resultante da usurpação do poder de inicia9va do processo legisla9vo,
conforme entendimento consolidado do STF e do TJDFT. 4. Pedido de
incons9tucionalidade julgado procedente. (Acórdão 1040052,
20170020089707 ADI, Relator: ARNOLDO CAMANHO, CONSELHO ESPECIAL,
data de julgamento: 8/8/2017, publicado no DJE: 23/8/2017. Pág.: 34)

 

Dado à ausência de per9nência temá9ca, entende-se que o art. 9º do projeto em
questão, oriundo de iniciativa parlamentar, está maculado por inconstitucionalidade formal.

Salienta-se, todavia, que o vício formal presente no referido disposi9vo não macula as
demais normas veiculadas pelo PL nº 1.912/2021.

Por esta razão, comunico que opus veto parcial ao Projeto de Lei nº 1.912/2021,
especificamente quanto ao art. 9º, em oportuno solicito aos Membros dessa Casa Legisla9va a sua
manutenção.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais as
expressões do meu apreço e consideração.
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Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA
Governador

 

A Sua Excelência o Senhor
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 19/05/2022, às 11:41, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 86803424 código CRC= ED883396.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

LEI Nº 7.142, DE 19 DE MAIO DE 2022.

 (Autoria do Projeto: Poder Executivo e Deputado João Cardoso)

Altera a denominação dos cargos de
Técnico de Gestão Educacional, Analista
de Gestão Educacional, Monitor de
Gestão Educacional e Agente de Gestão
Educacional, bem como altera a Lei nº
5.106, de 3 de maio de 2013, que dispõe
sobre a carreira Assistência à Educação
do Distrito Federal e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º A presente Lei visa alterar a denominação dos cargos de Técnico de Gestão Educacional,
Analista de Gestão Educacional, Monitor de Gestão Educacional e Agente de Gestão Educacional, bem
como adequar o nível de escolaridade exigido para o ingresso na carreira Assistência à Educação do
Distrito Federal.

Art. 2º O cargo de Técnico de Gestão Educacional, da carreira Assistência à Educação do Distrito
Federal, originária da Lei nº 5.106, de 3 de maio de 2013, passa a denominar-se Analista em Polí@cas
Públicas e Gestão Educacional.

Art. 3º O cargo de Analista de Gestão Educacional, da carreira Assistência à Educação do Distrito
Federal, originária da Lei nº 5.106, de 2013, passa a denominar-se Gestor em Polí@cas Públicas e
Gestão Educacional.

Art. 4º O cargo de Monitor de Gestão Educacional, da carreira Assistência à Educação do Distrito
Federal, originária da Lei nº 5.106, de 2013, passa a denominar-se especialidade Monitor em Gestão
Educacional do Cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional.

Art. 5º O cargo de Agente de Gestão Educacional, da carreira Assistência à Educação do Distrito
Federal, originária da Lei nº 5.106, de 2013, passa a denominar-se Técnico em Polí@cas Públicas e
Gestão Educacional.

Art. 6º Os arts. 6º e 7º da Lei nº 5.106, de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º Exigir-se-á, para ingresso no cargo Analista em Polí@cas Públicas e Gestão
Educacional, diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente, fornecido por ins@tuição de
ensino devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação, com formação nas áreas indicadas e,
nos casos especificados no edital normativo do concurso, inscrição em conselho de classe.

Art. 7º Exigir-se-á, para ingresso no cargo de Monitor em Gestão Educacional, diploma
de curso superior ou habilitação legal equivalente, fornecido por ins@tuição de ensino devidamente
reconhecida pelo Ministério da Educação, com formação nas áreas indicadas e, nos casos
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especificados no edital normativo do concurso, inscrição em conselho de classe.

Art. 7º Para o atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
o Poder Execu@vo deve atualizar o Anexo I da Lei nº 5.106, de 2013, adequando as especialidades do
cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional à nova exigência de nível superior.

Art. 8º A Lei nº 5.106, de 2013, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 7º-A:

Art. 7º-A Exigir-se-á, para ingresso no cargo de Técnico em Polí@cas Públicas e Gestão
Educacional, cer@ficado de conclusão de curso de ensino médio, expedido por ins@tuição educacional
reconhecida pelo órgão próprio do sistema de ensino.

Art. 9º (VETADO)

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

 

Brasília, 19 de maio de 2022.

133º da República e 63º de Brasília

 

IBANEIS ROCHA

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 19/05/2022, às 11:41, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 86803473 código CRC= F2EFFB52.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ​

​PRESIDÊNCIA

Secretaria Legislativa

 
MENSAGEM Nº 161/2022-GP

Brasília, 28 de abril de 2022.
 
 
 
Senhor Governador,
 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, nos termos do art. 207, caput, do Regimento

Interno desta Casa, para substituir a Mensagem nº 149/2022, de 19/04/2022, o texto do Projeto de
Lei n° 1912, de 2021, de autoria do Poder Executivo e Deputado João Cardoso, que ”altera a
denominação dos cargos de Técnico de Gestão Educacional, Analista de Gestão
Educacional, Monitor de Gestão Educacional e Agente de Gestão Educacional, bem como
altera a Lei nº 5.106, de 3 de maio de 2013, que dispõe sobre a carreira Assistência à
Educação do Distrito Federal e dá outras providências”, de autoria do Poder Executivo e
Deputado João Cardoso.

Deu-se o lapso no encaminhamento da Mensagem do projeto quando o gabinete do
deputado João Cardoso encaminhou à Comissão de Constituição e Justiça memorando em que
solicita a retificação dos arts. 6º e 8º do referido projeto de lei. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e consideração.
 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE
Presidente

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor
 
IBANEIS ROCHA
 
Governador do Distrito Federal
 
Palácio do Buriti
 
Brasília – DF

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL CAVALCANTI PRUDENTE - Matr. 00139, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 28/04/2022, às 16:12, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de
outubro de 2019.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ​

​PRESIDÊNCIA

Secretaria Legislativa

 
(Autoria do Projeto:  Poder Executivo e Deputado João Cardoso)

Altera a denominação dos cargos de
Técnico de Gestão Educacional, Analista
de Gestão Educacional, Monitor de
Gestão Educacional e Agente de Gestão
Educacional, bem como altera a Lei nº
5.106, de 3 de maio de 2013, que dispõe
sobre a carreira Assistência à Educação
do Distrito Federal e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º  A presente Lei visa alterar a denominação dos cargos de Técnico de Gestão

Educacional, Analista de Gestão Educacional, Monitor de Gestão Educacional e Agente de Gestão
Educacional, bem como adequar o nível de escolaridade exigido para o ingresso na carreira
Assistência à Educação do Distrito Federal. 

Art. 2º O cargo de Técnico de Gestão Educacional, da carreira Assistência à Educação do
Distrito Federal, originária da Lei nº 5.106, de 3 de maio de 2013, passa a denominar-se Analista em
Políticas Públicas e Gestão Educacional.

Art. 3º O cargo de Analista de Gestão Educacional, da carreira Assistência à Educação do
Distrito Federal, originária da Lei nº 5.106, de 2013, passa a denominar-se Gestor em Políticas
Públicas e Gestão Educacional.

Art. 4º O cargo de Monitor de Gestão Educacional, da carreira Assistência à Educação do
Distrito Federal, originária da Lei nº 5.106, de 2013, passa a denominar-se especialidade Monitor em
Gestão Educacional do Cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional.

Art. 5º O cargo de Agente de Gestão Educacional, da carreira Assistência à Educação do
Distrito Federal, originária da Lei nº 5.106, de 2013, passa a denominar-se Técnico em Políticas
Públicas e Gestão Educacional.

Art. 6º  Os arts. 6º e 7º da Lei nº 5.106, de 2013, passam a vigorar com a seguinte
redação: 

Art. 6º Exigir-se-á, para ingresso no cargo Analista em Políticas Públicas e
Gestão Educacional, diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente,
fornecido por instituição de ensino devidamente reconhecida pelo Ministério da
Educação, com formação nas áreas indicadas e, nos casos especificados no edital
normativo do concurso, inscrição em conselho de classe. 

Art. 7º Exigir-se-á, para ingresso no cargo de Monitor em Gestão
Educacional, diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente, fornecido
por instituição de ensino devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação,
com formação nas áreas indicadas e, nos casos especificados no edital normativo
do concurso, inscrição em conselho de classe.

Art. 7º  Para o atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, o Poder Executivo deve atualizar o Anexo I da Lei nº 5.106, de 2013, adequando as
especialidades do cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional à nova exigência de
nível superior.
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Art. 8º A Lei nº 5.106, de 2013, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 7º-A:
Art. 7º-A Exigir-se-á, para ingresso no cargo de Técnico em Políticas

Públicas e Gestão Educacional, certificado de conclusão de curso de ensino médio,
expedido por instituição educacional reconhecida pelo órgão próprio do sistema
de ensino.

Art. 9º Os atuais integrantes do cargo de Monitor em Gestão Educacional ficam transferidos
para a especialidade Monitor em Gestão Educacional do Cargo de Analista em Políticas Públicas e
Gestão Educacional.

Parágrafo único. Onde se lê: cargo de Monitor de Gestão Educacional, na Lei nº 5.106, de
2013, leia-se: especialidade Monitor em Gestão Educacional do Cargo de Analista em Políticas
Públicas e Gestão Educacional.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de abril de 2022
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente
 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL CAVALCANTI PRUDENTE - Matr. 00139, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 28/04/2022, às 16:12, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de
outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:

http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROPOSIÇÃ O - VETO PARCIA L A O PL 1912/2021  

 

LIDO EM: 24/05/2022

 

Brasília, 24 de maio de 2022

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr. 22638        ,
Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 24/05/2022, às 15:19, conforme Art. 22, do Ato do
Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de
outubro de 2019.
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
DESPA CHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153), em seguida a Secretaria Legislativa para as
providências cabíveis (Art. 208 do RI).

           

_______________________________________

MARCELO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 23.141

Assessor Especial

 

 

Brasília, 24 de maio de 2022

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  - Matr. 23141         ,
Secretár io(a) Legis lativo - Substituto(a)      , em 27/05/2022, às 10:41, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de
outubro de 2019.
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Código Verificador: 0798680 Código CRC: B33A543E.
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